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Resumo 

Após a abolição dos exames, em 1974, o incremento da pressão sobre eficácia do 

sistema conduziu à reintrodução e progressiva disseminação das PEE (provas 

externas estandardizadas) em todos os ciclos de estudos, entre 1995 e 2015. 

Este trabalho dá conta dos primeiros resultados de um projeto de investigação em 

curso sobre as perceções e representações de professores, alunos e pais de quatro 

escolas portuguesas, sobre o impacto das PEE do 1º ciclo, nos resultados e nos 

modos de ensinar e de aprender. Após uma breve contextualização teórica e 

concetual é feita uma breve exposição sobre o design metodológico (quali/quanti), 

os critérios e os procedimentos adotados na investigação. Seguidamente, são 

apresentados e discutidos os dados preliminares que nos conduziram a 

conclusões que pretendemos vir ainda a afinar, no decurso da investigação. 
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Embora nem todos os respondentes tenham assumido que as PEE produziram 

efeito na forma como aprendem/ ensinam, os dados sugerem que, em duas das 

três escolas deste estudo, a realização destas provas fez acionar mecanismos de 

melhoria dos resultados dos alunos. Contudo, este processo não terá sido inócuo, 

já que boa parte dos efeitos indesejados descritos pela literatura terão sido 

igualmente percecionados pelos respondentes. 

Palavras-chave: Provas externas estandardizadas, avaliação, accountability, 

perceção de autoeficácia 

 

 

1. Introdução 

O presente trabalho procura sintetizar os dados preliminares de um estudo 

empírico ainda em curso, realizado no âmbito do Doutoramento em Ciências de 

Educação da Faculdade de Educação e Psicologia da Universidade Católica, sobre o 

impacto das medidas de estandardização introduzidas em Portugal nas últimas 

décadas, em especial dos testes intermédios e das provas finais que foram 

aplicados até dezembro de 2015. Propusemo-nos examinar este objeto, situando-

nos para lá dos números, na perspetiva dos sujeitos que, contextualmente, dão 

forma às políticas educativas.  

Este texto está organizado em quatro partes. Na primeira, são convocados quadros 

concetuais, teóricos e normativos, para contextualizar a emergência das PEE 

(Provas Externas Estandardizadas) nos primeiros anos de escolaridade e a 

publicação dos rankings das escolas, em Portugal.  

Na segunda parte, são apresentadas as questões de investigação e o design 

metodológico (quali/quanti), sendo feita uma breve referência aos critérios e 

procedimentos adotados. Na terceira, apresentam-se os dados recolhidos até ao 

momento, através dos inquéritos por questionário aos alunos, aos seus professores 

e pais e da observação de aulas. Procede-se, igualmente, à discussão destes 

dados, a partir do cruzamento da informação recolhida até ao momento. 

Na última parte deste work in progress, são retomadas as questões de partida, 

para propor as primeiras conclusões, dando conta do que esperamos vir ainda a 

esclarecer, no decurso deste trabalho e que, em nosso entender, poderá desvelar 
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um pouco do que a este respeito se esconde, para lá das estatísticas e dos 

relatórios internacionais.   

 

2. Quadro concetual e teórico 

 

2.1 A emergência da estandardização em Portugal 

Os testes estandardizados são provas de avaliação externa de larga escala, 

desenvolvidas a nível central, que obedecem a procedimentos comuns de aplicação 

e classificação. (Sousa, 2012). “Assessment” constitui a recolha sistemática de 

evidências, com o intuito de fundamentar a tomada de decisão. A aplicação deste 

tipo de provas pode destinar-se a cumprir objetivos diversos que se interpenetram, 

circunstância que propicia a emergência de tensões comprometedoras da sua 

utilidade. (Eurydice, 2009; Morris, 2011; Sousa, 2012) Estas provas podem ter 

funções pedagógicas (assessement for learning) de caráter diagnóstico 

(assessment for special intervention), formativo ou sumativo. Podem destinar-se à 

certificação ou cumprir finalidades de caráter político: regular dos sistemas; 

monitorizar e avaliação do sistema educativo nacional; assegurar a prestação de 

contas das escolas e dos educadores (accountability); fornecer informação ao 

público; legitimar decisões (Mangez, 2011) 

A designação high stakes (HS) diz respeito às provas externas padronizadas 

destinadas à avaliação sumativa que aferem o desempenho dos alunos, produzindo 

efeito no seu percurso escolar. Os testes externos que não têm impacto na carreira 

dos alunos são designadas pela literatura anglo-saxónica como low stakes (LS) Em 

Portugal, têm sido aplicados exames e provas finais (HS); testes intermédios e 

provas de aferição (LS). A partir de 1966, foram introduzidas provas externas, no 

âmbito da OCDE (Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico), 

destinadas a avaliar o desempenho dos alunos, por referência a padrões 

estabelecidos internacionalmente.  

Após a revolução de 1974, os exames foram abolidos em Portugal. Em 1986, num 

quadro de grande fragmentação política, foi promulgada a Lei de Bases do Sistema 

Educativo (LBSE) que constituiu um produto tão consensual quanto possível, sendo 

que «as questões mais fraturantes foram relegadas para ulterior regulamentação» 
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(Barroso 2011, p. 29). Mantiveram-se por isso latentes resistências e tensões que 

viriam a determinar os avanços e recuos que marcaram, até hoje, a política 

educativa dos sucessivos governos, democraticamente legitimados.  

Em 1992, o Despacho Normativo nº 98-A/92 que veio regular o sistema de 

avaliação das aprendizagens dos alunos instituiu a avaliação formativa como 

principal modalidade de avaliação do ensino básico, destinada a “informar o aluno, 

o seu encarregado de educação, os professores e outros intervenientes sobre a 

qualidade do processo educativo e de aprendizagem, bem como sobre o estado de 

cumprimento dos objetivos do currículo […]” Foi estabelecida uma clara distinção 

entre o sistema de avaliação dos ensinos básico e secundário.1 Contudo, o 

incremento da pressão externa e social sobre a eficácia do sistema em expansão 

fez com que os testes externos padronizados fossem reintroduzidos no sistema.2  

Em pleno “ciclo da reforma” (Barroso, 2003), o Decreto-lei 318/95 deu início a um 

processo de progressiva disseminação das provas estandardizadas a todos os 

ciclos de estudo, que decorreria até dezembro de 2015. (Barroso, J., 2003, Afonso, 

A. J., 2012, Afonso, A.J., 2013)  

 

2.2 Efeitos das provas externas de larga escala 

Nas últimas décadas, emergem ciclicamente acesos debates sobre a relevância e 

os efeitos da aplicação de provas externas em Portugal, a propósito da publicação 

dos resultados obtidos pelos alunos portugueses em provas realizadas no âmbito 

de programas internacionais amplamente credibilizados (PISA, TIMS, EURYDICE…) 

e nas provas externas que realizam, ao longo do seu percurso escolar.3 O mesmo 

não se pode dizer, relativamente à aplicação das provas externas que não têm 

impacto no percurso escolar dos alunos (low ou no-stakes) (Morris, 2011) À 

semelhança do que sucede noutros países, em Portugal, estas provas destinadas a 

                                           
1 O Despacho 98-A/92 estabeleceu a inexistência de avaliação externa, com efeito nas classificações dos alunos da 

educação básica, privilegiando a avaliação formativa nesses ciclos de estudo. (Fernandes, 2004)  

2 Decreto-lei 318/95 

3 Alguns especialistas defendem que o processo de disseminação das provas externas no sistema educativo 

português, constitui um “efeito de contaminação” ou de education policy borrowing (tomada de decisão “por 

empréstimo”), mobilizando o conhecimento que vem do exterior (“as lições que vêm de fora”) No entanto, como 

demonstrou o projeto Knowanpol esse conhecimento é mobilizado, sobretudo, numa perspetiva de legitimação 

política. (Barroso, J. e Afonso, N., 2011; Afonso, A.J., 2012). 
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aferir a qualidade do sistema, orientar a decisão política e as práticas 

profissionais4 têm despertado pouco interesse entre os especialistas, sendo por 

isso escassos os estudos empíricos sobre os impactos da sua aplicação, 

particularmente os que averiguem eventuais efeitos produzidos, botom-up 

(contextos-decisão política, de nível central). 

Em 2015, foi publicado pelo IAVE (Instituto de Inovação Educacional I.P) o primeiro 

relatório sobre a aplicação dos Testes Intermédios de Português e Matemática no 

2º ano (Nível 1 - CITE), projeto que tem por objetivo diagnosticar problemas de 

aprendizagem na fase inicial do seu percurso escolar, com vista à intervenção 

precoce, em convergência com as recomendações do CNE (Conselho Nacional de 

Educação). Verifica-se contudo que, para além da estabilidade das taxas de adesão 

das escolas ao projeto (98,8% no caso de Português e 99,2% na Matemática), o 

referido relatório não permite concluir da consecução dos objetivos que se propôs 

alcançar.5 

Alguns trabalhos evidenciam correlações positivas entre a aplicação de provas 

externas e a melhoria dos resultados, embora com escassas evidências de que 

constituem indicadores fiáveis da melhoria da eficácia do sistema.6 Para além 

disso, são amplamente descritos pela literatura os efeitos indesejados das provas 

estandardizadas, sobretudo quando estão associados a outras medidas de 

accountability (prestação de contas), como a avaliação externa das escolas, a 

avaliação de professores ou publicação de rankings, como passou a acontecer em 

Portugal, a partir de 2001. (Melo, 2010). Hutchings (2015) salienta que, para a 

além dos impactos diretos das medidas de accountability sobre os alunos (aulas de 

preparação para o teste; experiência de realização da prova e respetivos 

resultados…), os efeitos destas medidas acabam por se repercutir também sobre 

                                           
4 Despacho nº5437/2000 de 18 de fevereiro 

5 Apesar disso, no final desse mesmo ano, as Provas Finais do 4º e do 6º ano foram descontinuadas, passando a 

ser aplicadas Provas de Aferição nos anos intermédios, como anteriormente exposto. 

6 Torna-se difícil perceber se os resultados traduzem ganhos qualitativos das aprendizagens dos alunos ou 

constituem apenas o resultado de estratégias de ensino de dissimulação ou de práticas mais próximas dos exames 

Diversos estudos têm demonstrado que os resultados obtidos pelos alunos são influenciados por fatores alheios às 

provas externas: diferenças socioculturais, sobretudo nos casos em que é mais significativa a distância entre quem 

elabora as provas e quem as resolve (contextos social ou culturalmente minoritários); o agrupamento dos alunos, 

as escolas a que pertencem e os professores a quem é confiada a tarefa de os ensinar. (Hanushek & Raymond, 

2005). 
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eles, de forma indireta (estratégias da escola para incrementar os resultados dos 

alunos com piores resultados; pressão dos professores, dos pais…). O diagrama da 

Figura 1 foi por nós assumido como modelo teórico de análise. 

 

Figura 1 – Impacto direto e indireto das medidas de accountability sobre os alunos 

(A partir de Hutchings, 2015) 

 

3. Metodologia 

O nosso estudo pretende conhecer o impacto que tiveram os testes intermédios e 

os exames do 1º ciclo do ensino básico nas representações dos atores e no 

desenvolvimento profissional e organizacional de quatro escolas situadas no norte 

do país. Nesta perspetiva, este trabalho propôs-se esclarecer as seguintes questões 

de partida: 

. Como é percecionada a realização das provas externas estandardizadas 

pelos diversos atores educativos (lideranças, professores, alunos e 

encarregados de educação)? 

. Que efeitos produzem nas representações de autoeficácia de alunos e 

professores, nos modos de ensinar e aprender e no desenvolvimento 

profissional e organizacional? 

. Que efeitos são percecionados pelos diversos atores educativos, ao nível dos 

resultados, da qualidade das aprendizagens e do percurso escolar dos 

alunos? 
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. As provas externas estandardizadas são percecionadas pelos diversos atores 

educativos como sendo promotoras do cumprimento das promessas 

enunciadas no quadro normativo? 

. Como é percecionada nas escolas a eliminação das provas finais do 4º ano e 

a reintrodução das provas de aferição? 

 

Tendo em conta os objetivos e as questões de partida da nossa investigação, 

situámo-nos no paradigma interpretativo, optando por desenvolver um estudo de 

caso de tipo naturalista (Tuckman, 2012). O nosso estudo centrou-se no 2º ano de 

escolaridade e nos alunos que frequentaram o 5º ano (respetivos professores, 

escolas e pais) no ano letivo de 2014/2015, por terem tido uma experiência mais 

intensa na realização de provas externas do 1º ciclo: Testes Intermédios (TI) no 2º 

ano (LS); Provas Finais (PF) no 4º (HS) e Provas de Aferição (PA) no 5º (LS, 

novamente).  

Tomou-se como ponto de partida uma escola privada subvencionada pelo Estado, 

situada no norte de Portugal, numa região tradicionalmente associada à indústria 

têxtil em decadência nas últimas décadas, onde persistem significativas taxas de 

desemprego e emigração e se verifica uma forte retração da natalidade. Esta 

escola, que designámos por A, constitui um estabelecimento de ensino pertencente 

a uma cooperativa local. Desde 1975, acolheu boa maior parte dos alunos da 

região que frequentam do ensino básico e secundário, oriundos das várias escolas 

primárias públicas e privadas da região, a partir do 5º ano de escolaridade. Esta 

organização agrega outras escolas situadas em concelhos limítrofes, mantendo 

uma gestão de tipo empresarial desses estabelecimentos. No ano letivo de 

2014/2015, havia na escola A sete turmas do 5º ano.7  

Na medida em que nos propusemos compreender o impacto das provas externas 

dos 2º e 4ºanos nas perceções dos alunos, professores, escolas e pais, interessou-

nos estudar também os contextos em que as realizaram. Para tanto, optámos por 

selecionar as três escolas públicas do universo de escolas de proveniência dos 

                                           
7 No decurso da nossa investigação, verificaram-se alterações no sistema de subvenções estatais (contratos de 

associação estado – estabelecimentos de ensino particular e cooperativo) que viriam a introduzir alterações 

significativas nesta organização e nas relações que mantinha com as outras escolas que acabaram por se 

repercutir nesta investigação. 
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alunos que frequentaram a escola A, no 5º ano, em 2015/2016, pelo critério de 

maior representatividade: escola B - 25 alunos (15,9% do universo de alunos do 5º 

ano da escola A); escola C - 27 alunos (17, 2%); escola D – 18 alunos (11,7%). Esta 

foi uma amostra de conveniência, uma vez que a escola A era, à data, o contexto de 

trabalho da investigadora. Foi igualmente tido em conta o facto de estes dois 

agrupamentos englobarem, maioritariamente, unidades orgânicas do 1º ciclo. As 

escolas B e C pertencem a um mesmo agrupamento de escolas, situado no mesmo 

concelho da escola A; a escola D pertence a uma outra organização, sediada num 

concelho vizinho. Para conhecer melhor estes contextos, começámos por consultar 

os respetivos documentos públicos de referência, concluindo que fazem parte do 

programa TEIP (Territórios Educativos de Intervenção Prioritária). As escolas B e C 

pertencem a um agrupamento constituído por nove escolas, oito das quais do 1º 

ciclo (1º, 2º, 3º e 4º anos) que aderiu ao Projeto dos Testes Intermédios do 2º ano 

(LS). A escola D pertence a um agrupamento constituído por seis escolas, cinco 

das quais do 1º ciclo que não aderiu a esse projeto. 

 

3.1 Instrumentos de investigação 

 Os instrumentos utilizados na recolha de dados deste estudo empírico são: 

. Dois Inquéritos por questionário, dirigidos ao universo dos professores, 

dos pais do 2º, 4º e 5ºanos e aos alunos do 5º ano; 

. Observação de três aulas do 2º e do 4ºanos; 

. Oito grupos de discussão focalizada de alunos do 5º ano e de professores 

que lecionaram os 2º e 4º anos, em 2014/15 e 2015/2016; 

. Oito entrevistas semiestruturadas a líderes; 

 

3.2 Apresentação e discussão de resultados 

Apesar de ainda em curso, esta pesquisa permitiu reunir um vasto e diversificado 

corpus documental, cuja análise seria impossível pormenorizar no presente artigo. 

Passamos então a sintetizar o que nos pareceu mais relevante reportar da análise 

dos dados obtidos até ao momento, a partir da pesquisa documental e dos 

inquéritos por questionário respondidos pelos alunos e pelos professores. Estes 
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dados deverão ainda ser cruzados com os dados obtidos a partir dos grupos de 

discussão focalizada e das entrevistas semiestruturadas, ainda em curso. 

Passamos a apresentar, sumariamente, os resultados preliminares desse trabalho. 

 

3.2.1 Pesquisa documental 

Tomando por referência o ranking das escolas publicado on-line pelo Jornal Público, 

em colaboração com a Universidade Católica Portuguesa, procurámos conhecer a 

evolução dos resultados das escolas que constituem o nosso estudo. (Figuras 2 e 3) 

 

 

 

Figura 3 – Evolução das classificações externas das escolas B, C e D, nas Provas 

Finais do 4º ano 
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Legenda: 

CIF  Classificações internas  CE Classificações externas 

MAT  Matemática  PT Português 

EB Escola B  EC Escola C 

ED Escola D    

 

Figura 4 – Classificações internas e externas do 4º ano das Escolas B, C e D, em 

2014/2015 

 

A análise destes dados permitiu perceber que a evolução dos resultados obtidos 

pelos alunos foi diferente nas três escolas, verificando-se, contudo, maior 

aproximação entre os que foram obtidos pelas escolas B e C que foram subindo ao 

longo dos três anos, embora o desempenho dos alunos da escola C, na 

Matemática, se tenha destacado pela positiva, no último ano de referência. As 

classificações internas dos alunos da escola D foram superiores às atribuídas aos 

seus colegas das escolas B e C. Contudo, as que obtiveram esses alunos nas 

provas externas, em 2014/2015 foram as mais baixas das três escolas. Variáveis 

conjunturais ou contextuais poderão explicar estas diferenças de comportamento 

das escolas. Eventualmente, o facto de não ter aderido ao projeto dos Testes 

Intermédios no 2º ano, pode ajudar a explicar a discrepância entre as classificações 

internas e externas obtidas pelos alunos desta escola e a quebra dos resultados aí 

verificada nessa escola no último ano. Contudo, os dados apurados até ao 

momento não permitem inferir nesse sentido. 
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3.2.2 Questionário dos professores 

Este questionário foi construído a partir das referências teóricas de Hutchings 

(2015) sobre os efeitos das provas PEE dos alunos e a teoria social cognitiva em 

contexto escolar de Bandura8. Este instrumento foi validado por professores 

coordenadores do 1º e do 2º ciclos que não fizeram parte da amostra. É composto 

por duas partes. A Parte I é destinada a aferir as perceções dos sujeitos sobre o 

impacto das Provas Finais do 4º ano (HS) e dos rankings das escolas, relativamente 

à tomada de decisão e práticas organizacionais (A); às práticas pedagógicas e ao 

desenvolvimento profissional docente (B) e à aprendizagem dos alunos (C). Nesta 

primeira parte do questionário incluem-se itens que requerem o grau de 

concordância relativamente a afirmações, usando a escala de Likert; itens de 

resposta fechada (sim/não) e aberta (explicitação). A Parte II é constituída por um 

único item que solicita, igualmente, o grau de concordância dos sujeitos, 

relativamente a 10 premissas, usando também uma escala de Likert. No final do 

questionário são ainda solicitados dados alguns dados de natureza 

sociodemográfica e profissional destinados a caraterizar a amostra. 

Responderam ao questionário 37 dos 46 professores das três escolas, o que 

corresponde a uma taxa de 80, 47 % de respostas. O tratamento estatístico 

simples dos dados obtidos e análise de conteúdo das respostas às questões 

abertas permitiu concluir que, relativamente aos efeitos das Provas Finais e dos 

rankings das escolas na tomada de decisão e nas práticas organizacionais, 

verificou-se maior concordância dos professores (respostas concordo/concordo 

totalmente), relativamente às seguintes afirmações: 

. A pressão dos resultados intensificou a realização de testes e exercícios 

de caráter sumativo, com o intuito de monitorizar o desempenho dos 

alunos. (95%) 

. O investimento nas áreas académicas (português e matemática) reduziu a 

atenção e o tempo dedicados às outras áreas do currículo. (95%) 

. A preocupação com os resultados das PF e o ranking das escolas tem 

dominado a tomada de decisão e as práticas nas organizações escolares. 

(89%) 

                                           
8 Associação da perceção de autoeficácia ao desempenho (Bandura, 1977)  
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. A pressão dos resultados incrementou a padronização, o controlo 

burocrático e o escrutínio de toda a atividade profissional no 

agrupamento/escola. (84%) 

. A introdução das PF reforçou a centralidade das metas e dos objetivos, na 

gestão curricular. (81%) 

. A introdução das PF restringiu a implementação de atividades criativas, 

de investigação, de caráter reflexivo, prático e lúdico. (78%) 

. A preocupação pelo “alinhamento” com as classificações externas gerou 

empobrecimento das práticas avaliativas e a desvalorização de tudo o que 

não é passível de ser contabilizado ou avaliado em exame. (76%) 

. A introdução das PF do 4º ano fez com que as escolas se centrassem 

mais na aprendizagem dos alunos. (73%) 

. Os efeitos das PF e dos Rankings sobre as práticas profissionais mais 

frequentemente identificados dos pelos professores foram: 

. Intensificação da tendência para privilegiar o que “sai em exame” (95%) 

. Maior preocupação com metas e objetivos (89%) 

. Intensificação das atividades de repetição e treino (76%) 

. Maior apelo à memorização e reprodução de conhecimentos (68%) 

. Incremento das atividades de apoio e reforço curricular (62%) 

. Menor investimento em atividades criativas e de pesquisa (57%) 

. Menor disponibilidade para corresponder e atender às necessidades e 

problemas dos alunos (54%) 

 

Relativamente à perceção dos professores sobre a sua própria prática pedagógica, 

45% considera que a realização das PF e os rankings não alterou a forma como 

ensinam, enquanto 41% reconhece que assim aconteceu.  

Todos os professores consideraram que as suas decisões pedagógicas têm em 

conta o melhor interesse das crianças; o impacto na aprendizagem de todos os 

alunos e o efeito no seu percurso escolar e de vida. 97%dos professores reconhece 

que a sua ação tem em conta, igualmente, o impacto na melhoria dos resultados; 



ALUNOS, PROFESSORES E POLÍTICAS DE INCLUSÃO NA ESCOLA 

 632 

89% assume ter em conta a gestão do tempo e do esforço; 81% selecionou a 

critério de conformidade com os normativos e as orientações superiores e 78% 

admite ter em conta as expectativas dos pais, na tomada de decisão. Apesar de 

serem convergentes com as respostas dadas pelos seus colegas das outras 

escolas, as perceções dos professores da escola A destacam-se neste particular, 

por atribuírem mais relevância ao impacto das suas decisões no gerenciamento da 

sua imagem (86%) e na sua conformidade com os normativos e as orientações 

superiores (90%). 

 

3.2.3 Questionário dos alunos 

Este instrumento foi igualmente construído a partir dos contributos teóricos de 

Hutchings (2015) e Bandura (1977) e destinou-se a aferir as perceções dos sujeitos 

sobre as provas finais do 4º ano. O questionário foi testado numa turma de 5º ano 

da escola A que não faziam parte da amostra, o que originou a introdução de 

pequenos ajustamentos à versão inicial. É constituído por uma única parte, na qual 

se inclui um item que requer o grau de concordância, relativamente a 19 

afirmações, usando uma escala de Likert; itens de resposta fechada (sim/não) e 

aberta (explicitação/justificação). Cerca de 41 dos 68 alunos do 5º ano que 

frequentaram as três escolas do 1º ciclo do nosso estudo preencheram o 

questionário que lhes era destinado, o que se traduziu numa taxa de respostas de 

60,29%. 

O tratamento estatístico simples dos dados obtidos e a análise de conteúdo das 

respostas às questões abertas permitiu perceber que: 

Praticamente todos os alunos consideraram que as atividades que desenvolveram 

no 1º ciclo foram muito interessantes, mas também consideraram que fizeram 

muitos testes e exercícios de treino para as provas finais. 

Em relação ao grau de dificuldade, por comparação aos exercícios de avaliação que 

estavam habituados a fazer, as opiniões dos alunos foram bastante divergentes, 

nos alunos provenientes das três escolas. 

Todos os respondentes manifestaram a opinião de que os respetivos professores se 

esforçaram muito para que tirassem bons resultados, prestando-lhes toda a 

atenção necessária à consecução desse objetivo. 



EDUCAÇÃO, TERRITÓRIOS E DESENVOLVIMENTO HUMANO: ATAS DO II SEMINÁRIO INTERNACIONAL 

 633 

Em relação ao interesse manifestado pelos pais e famílias, a opinião dos alunos foi 

divergente, apesar de a mediana destas respostas se ter situado nos 64%. 

Contudo, se boa parte dos alunos manifestou a convicção de que a realização das 

provas finais estimularam o interesse dos pais e das famílias pela sua vida escolar, 

apenas parte dos respondentes se sentiu mais apoiado em casa, na realização das 

tarefas escolares (46% na escola B; 43% na escola C e 50% na escola D); ou seja, 

apesar percecionarem maior interesse por parte dos pais pela sua vida escolar, na 

opinião dos alunos, essa preocupação não se terá traduzido na melhoria do apoio à 

sua aprendizagem. 

A maior parte dos alunos entende que não aprendeu mais no 4º ano que nos 

anteriores (a mediana situou-se nos 73%). No entanto, a perceção dos alunos 

provenientes das escolas B e D é de que trabalharam mais nesse ano de 

escolaridade. (Na escola C, apenas 50% tem manifesta essa opinião) 

Cerca de 93% dos alunos considera que as provas do 4º ano aumentaram a sua 

preocupação em perceber as suas dificuldades e saber a forma de as superar. 

Relativamente à perceção do impacto das PF na melhoria da aprendizagem, as 

opiniões dos alunos divergiram bastante nas escolas B e C. Na escola D, 73% dos 

alunos considerou que estas provas produziram efeito positivo na aprendizagem. 

Estes dados parecem sugerir que a intensificação do trabalho decorrente da 

aplicação das PF não terá ocorrido de igual forma, em todos os contextos 

(organizações/escolas/salas de aula). 

Em cada uma das escolas, a perceção do cumprimento das expectativas, 

relativamente às classificações obtidas, parece ter sido também diferente. De 

todas, a escola C foi aquela em que os alunos manifestaram a perceção de que os 

resultados obtidos coincidiram com o esperado (81%) enquanto nas restantes, 

muito menos alunos terão tido essa perceção (36% dos alunos da escola B e 45% 

da escola C). 

Cerca de 73% dos alunos provenientes da escola D manifestaram consideraram 

terem sido mais pressionados no 4º ano, contra 50% e 56% dos colegas das 

escolas provenientes das escolas B e C, respetivamente. A maior parte dos alunos 

declarou que se sentia confiante e bem preparado, quando realizou as PF, embora 

muito menos alunos da escola D se tenham sentido assim. 
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Relativamente ao eventual efeito das PF, no reforço da competitividade entre os 

alunos, as respostas também divergiram, consoante as suas escolas de 

proveniência: 50% dos alunos da escola B considera que esses efeitos não se 

verificaram; 88% dos alunos da escola C foram dessa opinião, ao passo que na 

escola D se verificaram 64% de respostas nesse sentido. 

Relativamente à promoção do espírito de entreajuda, as opiniões dos alunos 

divergiram bastante nas escolas B e C. Na escola D, 91% dos alunos consideraram 

que as PF melhoraram o espírito de equipa e entreajuda na turma. 

Relativamente ao incremento da pressão pelos resultados, a opinião dos alunos das 

escolas B e C divergiu bastante, enquanto a dos alunos oriundos da escola D 

convergiram na perceção de que essas provas incrementaram essa pressão. 

De acordo com os dados obtidos, os alunos e (respetivas famílias) mais satisfeitos 

com os resultados obtidos nas PF foram os da escola B (71%, respetivamente), 

enquanto as respostas dos seus colegas das outras escolas forma mais 

divergentes. 

Relativamente à satisfação da família pelos resultados obtidos, a perceção dos 

alunos é a de que tal aconteceu, embora as respostas tenham divergido, consoante 

a escola de proveniência. 

 

3.2.4 Observação de aulas 

Apenas três professores se mostraram recetivos à observação das suas aulas: uma 

docente que lecionava o 2º ano, na escola B (Aula 1) e dois professores do 4º ano 

da escola C (Aulas 2 e 3). Das observações previstas, foram concretizadas apenas 

três (uma aula de cada professor), dadas as alterações introduzidas no sistema de 

avaliação dos alunos, anteriormente mencionadas. 

Em resultado deste trabalho, constatámos que: 

. Em todas as aulas observadas, o professor desempenhou sempre o papel 

central.  

. Foram utilizados idênticos tipos de trabalho, situações de avaliação e 

regulação da aprendizagem, interações, materiais de trabalho e 

planeamento do tempo e espaço. 
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. Nas três aulas, os professores recorreram ao lançamento de questões 

sobre conhecimento prévio para apoiar a exposição do professor, com 

diálogo; procederam à verificação do aprendido, com e sem solicitação de 

intervenção de outros alunos. 

. Todas as interações bidirecionais foram, essencialmente, professor – 

aluno – professor. 

. Foram usados materiais pesquisados na Internet pré-existentes e 

competiu ao professor propor e organizar o espaço e o tempo. 

 

Contudo, as notas de campo e a sistematização dos registos permitiram identificar 

diferenças significativas entre as aulas do 4º ano. Nas aulas 1 e 3, os professores 

evidenciaram maior preocupação em esclarecer conceitos; prestaram mais atenção 

aos alunos e estimularam a aprendizagem e a participação de todos. Percebeu-se 

igualmente que a curiosidade e a autonomia dos alunos eram mais estimuladas. 

Assim sendo, apesar de respeitarem o mesmo ano, escola e assunto e terem sido 

planeadas colaborativamente, as aulas 2 e 3 tiveram menos em comum do que do 

que as aulas 1 e 3. 

 

4. Conclusões 

Nesta fase da investigação, subsistem mais dúvidas que respostas, relativamente 

às questões que nos propusemos esclarecer. As conclusões a que fomos chegando, 

carecem de afinação, dado que a recolha e cruzamento de dados não está ainda 

concluída. Estão agendados grupos de discussão focalizada de professores e 

entrevistas semiestruturadas s lideranças que irão certamente ajudar a responder 

às nossas questões de partida. Ainda assim, os dados recolhidos até ao momento 

parecem sugerir algumas conclusões que passamos a apresentar. 

Embora nem todos os respondentes tenham assumido que as PEE produziram 

efeito na forma como aprendem/ ensinam, os dados recolhidos evidenciam que, 

em duas das três escolas do 1º ciclo que participaram neste estudo, a realização 

destas provas fez acionar mecanismos destinados a melhorar os resultados dos 

alunos. 
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A evolução dos resultados obtidos pelos alunos foi diferente nas três escolas, 

verificando-se, contudo, maior aproximação entre os que foram obtidos pelas 

escolas B e C que foram subindo ao longo dos três anos. Verificou-se também 

nestas escolas uma maior aproximação entre as classificações atribuídas aos 

alunos a nível interno e as que estes obtiveram nas provas externas, circunstâncias 

a que poderá estar associado o facto de a escola D pertencer a um agrupamento 

outro agrupamento que não aderiu ao Projeto dos TI. 

Contudo, os dados dos questionários aplicados e tratados, até ao momento 

parecem confirmar estudos realizados noutros países: a par dos efeitos desejáveis 

alcançados, foram, de facto, percecionados pelos respondentes muitos dos efeitos 

nefastos recenseados pela literatura, ainda que algumas respostas se afigurem 

contraditórias, levando-nos a concluir da necessidade de cruzar estes com outros 

dados, no decorrer da investigação.9 

Boa parte dos efeitos (desejáveis ou indesejáveis; benéficos ou nefastos) da 

realização das PEE recenseados pela literatura foram percecionados pelos sujeitos. 

No entanto, verificam-se variações de escola para escola, o que sugere que o 

impacto produzido por estas provas terá variado contextualmente e que, 

provavelmente, se verificaram diferenças em cada sala de aula, com cada 

profissional e com cada aluno. A perceção do impacto das PEE parece depender, 

por isso, dos contextos em que foram aplicadas, sendo certo que, como o 

demonstraram a escassa observação de aulas que realizámos, não haverá duas 

aulas/professores/alunos iguais. 

Apesar de se terem verificado diferenças nas respostas dos inquiridos, parece ser 

relativamente consensual a ideia de que a avaliação externa, por referência a 

padrões de qualidade (em especial a aplicação das PF) constituiu um dispositivo de 

melhoria, por permitir situar os resultados obtidos pelos alunos, relativamente a 

horizontes considerados desejáveis (mesmo se, na prática, não se traduziu na 

melhoria das suas aprendizagens). 

 

                                           
9 Por exemplo, os professores consideram que deixaram de ter tempo para atender às necessidades individuais de 

aprendizagem dos seus alunos, apesar de a maioria afirmar que as PF não diminuíram a diferenciação curricular. 

A maioria assume que se verificou um empobrecimento das práticas e do currículo, considerando no entanto que a 

tomada de decisão tem sempre em conta o melhor interesse das crianças. 
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Contudo, no essencial, as PEE não parecem ter tocado as representações sociais e 

a Gramática Escolar. A relevância atribuída, contextualmente, aos TI do 2º ano e às 

PA, destinados a diagnosticar eventuais fragilidades e a aferir a eficácia da ação 

dos professores e das escolas, parece ser reduzida, se comparada com a 

importância atribuída às PEE com propósitos sumativos.10 A perceção de que o seu 

foi muito reduzido e a relevância atribuída pela maioria dos sujeitos às PF leva-nos 

a concluir que, por si só, a realização das PEE não constitui, um dispositivo de 

melhoria da qualidade e da eficácia das escolas, mas apenas um instrumento que 

poderá (ou não) contribuir para esse fim. 

Por tudo isto, apesar de a maioria dos inquiridos do nosso estudo atribuir pouca 

relevância ao impacto das PEE do 1º ciclo na forma como se ensinam /aprendem, 

subsistem ainda muitas inquietações e questões a esclarecer sobre esta matéria. 

Assim sendo, o nosso estudo parece não ter perdido sentido e oportunidade no 

atual paradigma avaliativo.  
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